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Sessão de 24 de noveZiOrO de 19 82	 ACORDÃO N° 1Q.1-73.805

Recurso n° - 84.879 - IRPJ - EX: 1981

Recorrente - MOURISLÂNDIA COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PASSO FUNDO - RS

IRPJ - ARBITRAMENTO DO LUCRO - Compro__.
vada a inexistência de escrituração re
guiar dos livros comerciais de uso o-
brigatório e a não apresentação des-
ses livros que amparariam a tributa-
ção com base no lucro real, cabível é
o arbitramento do lucro. Atendidos os
pressupostos objetivos e subjetivos na
prática do ato administrativo de lan-
çamento, sua modificação ou extinção
somente se dará nos casos previstos em
lei (C.T.N., art. 141). Como inexiste
arbitramento condicional, o ato admi-
nistrativo de lançamento não e modifi
cável pela posterior apresentação (1a
escrituração cuja inexistência foi a
causa do arbitramento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MOURISLÂNDIA COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de/ontbuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao
17)recurso i 1t.p ii	 r

)/	 Sala das SessOes (DF) em 24 de novembro de 1982.

V. V.
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VISTO EM	 LUIZ WP Ra o	 IRA DE MORAES	 - PROCURADOR	 DA
SESSÃO DE: 

1 C fil L- 7 121,	
FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE

ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL e FERNANDO C10E—
RO VELLOSO.
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RECURSO N9:	 - 84.879

ACÓRDÃO N9:	 - 101-73.805

RECORRENTEN9: - MOURISIANDIA COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA.

RELATÓRIO 

MOURISLANDIA COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA., pessoa jurí-

dica estabelecida na cidade de Lagoa Vermelha, Estado do Rio Gran-

de do Sul, interpõe recurso voluntário contra a decisão do Delega-

do da Receita Federal em Passo Fundo (RS), que decidiu pela proce

dência da ação fiscal ao julgar-lhe a impugnação que opusera à co-

brança do credito tributário relativo ao exercício de 1981, ano-

-base de 1980, e constante do Auto de Infração de fls. 06, lavrado
em 28 de maio de 1981.

A peça vestibular de autuação assinala que a consti-

tuição da exigência teve como fundamento o arbitramento do lucro

com base na receita bruta conhecida, ante a inexistência do livro

Diário e correspondente escrituração regular; ausência de escritu-

ração do Livro de Apuração do Lucro Real; e, ainda,a falta de apre

sentação da declaração de rendimentos do exercício de 1981.

Inconformada com a autuação, onde é exigido o reco-

lhimento do credito tributário de Cr$ 1.732.512,00, á interessada
formalizou impugnação à exigência, petição de fls. 09/12, instruída
com os documentos/e f s. 13/45, apresentando as seguintes razões

líl
assim resumidas:	 (AI
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a - O arbitramento do lucro é comportamento excepcio-
nal e só admissivel se a escrita estiver imprestãvel. Se a fisca-

lização houvesse examinado com mais detença o enorme acervo de do-

cumentos, teria concluído não por irregularidade de escrituração,

mas por mero atraso;

b - O Conselho de Contribuintes tem decidido ser im-

procedente o arbitramento do lucro quando comprovada a atualização do

livro Diário na fase impugna-ti:iria, prevalecendo a apuração do resul-
tado com base no lucro real (Acórdão n9 67.278);

c - A escrituração contãbil encontra-se regularizada

o que é comprovada com as cópias das folhas do livro Diário, no qual

estã retratada a vida contãbil da empresa, que apresentou no exerci

cio de 1981 considerável prejuízo. Juntou-se também, cópiasda decla

ração de rendimentos do citado exercício;

d - Improcede a exigência fiscal com base no lucro

arbitrado e por isso, requer perícia na escrituração contãbil,

ca forma justa para apurar a veracidade da impugnação, sob pena de

cerceamento do direito de defesa.

A informação fiscal de fls. 47/49, propôs a manuten-

ção integral do lançamento tendo em vista que o arbitramento do lu-

cro foi uma decorrência da situação em que se encontrava os regis-

tros contábeis da empresa.

O Delegado da Receita Federal em Passo Fundo (RS), pe

la decisão de fls. 52/54, julgou procedente a ação fiscal argüindo

que no procedimento fiscal efetuado na empresa ficou apurada a ine-

xistência do livro Diário e do Livro de Apuração do Lucro Real e

respectivas escrituraç6es regulares, ensejando, desta forma, o arbi

tramento do lucro com base na receita bruta conforme dispõe a le-

gislação vigente.

Segue-se às fls. 57/59 o tempestivo recurso vo/frthtá-

rio interposto a este Colegiado, lido na integra em Plen"

n o relatório.
72(2
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VOTO

Conselheiro LUIZ ANDRÉ NETO, Relator:

O recurso foi apresentado dentro do prazo legal.

O art. 17 do Decreto n9 70.235/72 estabelece que

a autoridade preparadora determinará a realização de diligencia,

de oficio ou a requerimento do contribuinte, quando a 	 jul-

garnecessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis.

Todas as pessoas jurídicas sujeitas à tributação

com base no lucro real deverão comprovâ-10 por meio de escritura

ção do livro Diário. DispOe o COdigo Comercial, em seu art. 11,

que os comerciantes são obrigados a lançar com individuação e

clareza todas as suasoperaçaes de comercio, bem como, em resu-

mo, o balanço geral.

O art. 177 da Lei n9 6.404/76 dispOe que a escri

turação será feita em registros permanentes, e faz referen--

cia à legislação comercial, o que confirma o entendimento de que

continuam em pléno vigor as normas sobre escrituração do COdigo

Comercial e do Decreto-lei n9 486/69. O Decreto-lei n9 1.598/77,

art. 99, § 19, dispõe que a escrituração mantida com observân-

cia das disposiçOes legais faz prova a favor do contribuinte dos

fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis. Es

sa norma e muito importante, pois define de quem e o ônus da pro
va. Assim, ate prova em contrário, que devera ser produzida pela

autoridade fiscal, todos os fatos presumem-se verdadeiros, se

re.istrados e comprovados com observância da lei.

No caso dos autos, a fiscalização, ao solicitar

os livros contábeis os quais deveriam conter a escrituração do

contribuinte, foi informada de que a empresa não possuia o Li-

vro Diário e, logicamente, a sua escrituração, conforme decla-

ração de fls. 02.

O momento certo para a empresa apresen 	 suaáF
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escrita comercial, juntamente com os documentos suporte dessa es-

crituração e no curso do procedimento fiscal, pois trata-se es-

sencialmente de auditoria contábil-tributária de competência 	 de

funcionário especializado, ao qual o contribuinte tem a 	 obriga

ção de prestar esclarecimentos e de facilitar as verificaçOes.

O art. 79 do Decreto-lei n9 1.648/78 e 	 peremp-

tório ao prescrever que a autoridade tributária arbitrará o 	 lu_
cro da pessoa jurídica, quando o contribuinte sujeito á tributa_
ção com base no lucro real não mantiver escrituração na forma

prevista nas leis comerciais e fiscais, ou deixar de elaborar as

demonstraçaes financeiras.

Na ausência de escrita regular (fato que 	 impe-

de apuração do lucro real, eis que ao Fiscal e vedado a purar o

lucro real inexistindo esxmd.turação contábil), e facultado ao

fisco o arbitramento do lucro, sem prejuízo da imposição de mul-

ta de lançamento de oficio cabivel. Não se pode admitir que a pos

tenor apresentação da escrita e seus documentos torne nulo 	 o

trabalho fiscal.

A Câmara Superior de Recursos Fiscais, atra-

ves do Acórdão n9 CSRF/01-0.241, em sess- ão do dia 24 de junho de

1982, decidiu, por unanimidade de votos, que, comprovada a inexis_
tência dos livros que amparariam a tributação com base no lucro

real, cabível e o arbitramento do lucro. Extrai-se dele o seguin-
te:

"Admitir-se o contrário, equivaleria a um
'arbitramento condicional, não previsto em lei
ou, ainda implicaria em dizer-se que o ato admi-
nistrativo de lançamento ficaria sem efeito, quan
do o contribuinte, após autuado, comprovasse pos-
suirescrita e se dispusesse a a presentá-la,	 o
que, convenhamos, por afrontar a lógica e o bom
senso, somente seria admissivel se a lei 	 expres_ _
samente o dissesse."

	

"Como inexiste qualquer diploma legal	 que	 ----
estabeleça a exclusão da exigência do 	 credito 

-tributário -pela superveniência de regularização
da escrita, após a lavratura do auto de infra-
ção (seja na fase impugnatOria ou recursal,	 se
ja na fase de inscrição da divida ou 	 -ffiltes(0

1
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da prolação da sentença judicial de primeiro grau),
a conclusão inarredável e a de que o contribuin-
te perdeu a faculdade de pagar o tributo com base
no lucro real, em razão de não haver 	 atendido
ãs condicOes em lei estabelecidas para tal fim."

O pressuposto para o lançamento do tributo	 com

base no lucro real e a existencia de escrituração regular de 	 to
das as operaçOes realizadas pela empresa. E a empresa não possuia,

epoca da fiscalização, o livro Diário e os registros contábeis do

período questionado.

O arbitramento do lucro da pessoa jurídica por fal—
ta de escrituração não constitui penalidade. É, na realidade, 	 ma-

neira de determinar o lucro da empresa, base de cálculo do	 impos-

to, quando o Contribuinte não cumpre o dever de faze-1o.

esta ordem de consideraçOes, nego provimento 	 ao

recurso. 4 cr'"

,	 e

L	 Á É NETO	 RELATOR
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